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ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

CÂMARA MUNICIPAL 
DE FUNDÃO 
COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO 

RELATIIRIO 

0 Projeto de Lei nº 041/2020, de autoria da Nobre Vereadora da Câmara Municipal de Fundão, Exma. Sra. 

ANGELA MARIA COUTINHO PEREIRA, que "Institui a Lei de Incentivo a Economia Familiar e Criativa do Município de 

Fundão-ES". 

A proposição foi protocolada no dia 15/09/2020, lida na 20 Sessão Ordinária realizada em 15/09/2020, onde 

o Presidente da  Camara  Municipal, Exmº Sr. ELEAZAR FERREIRA LOPES, com base no Parecer jurídico da 

Procuradora Legislativa da  Camara  Municipal Dra. Valdirene Ornela da Silva Barros, devolveu ao Autor o Projeto 

de Lei riL) 041/2020, que Institui a Lei de Incentivo a Economia Familiar e Criativa do Município de Fundão-ES, de 

autoria da Nobre Vereadora, Exma. Sra. ANGELA MARIA CDLITINHO PEREIRA, com base nos incisos I, V e VII do  Art.  

132 do Regimento Interno desta Casa e ao disposto no Título VI, Capítulo II que trata dos Projetos de Lei, de 

Decreto Legislativo e de Resolução, disposto no incisos Ill, do  Art.  141, também do Regimento Interno. 

A Audiência foi Requerida no dia 15/09/2020, na mesma Sessão, ou seja, na 20 Sessão Ordinária de 

15/09/2019, onde o Presidente da  Camara  Municipal, Exmo. Sr. ELEAZAR FERREIRA LOPES, encaminhou o pedido 

de audiência com Recurso para a Comissão de Justiça e Redação, para análise do pedido e oferecimento de 

parecer. 

A Comissão de Justiça e Redação apresentou parecer pela Admissibilidade do Recurso, que em votação na 290 

Sessão Ordinária, realizada em 01/10/2020, foi admitido pelo plenário. 

0 Senhor Presidente desta Casa Exmo. Sr. ELEAZAR FERREIRA LOPES, encaminhou os Autos do Processo para 

análise e parecer do Mérito pela Comissão de Justiça e Redação, Comissão de Finanças e Orçamento e 

Comissão de Educação, Saúde e Assistência 

Este é o Relatório. 

PARECER DO RELATOR 

O Projeto de Lei é uma iniciativa do Nobre Vereadora desta Casa, Exma. Sra. ANGELA MARIA COUTINHO PEREIRA, 

que tem por objeto "Institui a Lei de Incentivo a Economia Familiar e Criativa do Município de Fundão-ES". 
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COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO 

A proposição pretende autorização Legislativa para que o Poder Executivo Municipal possa Instituir a Lei de 
Incentivo a Economia Familiar e Criativa do Município de Fundão-ES, a nobre Vereadora Justificou sua 
proposição, conforme consta: 

"A Unesco ( Organização das Nações Unidas para educação ciência e cultura) em seu relatório de 
economia criativa de 2013, afirma que a economia criativa é uma força poderosa e transformadora nas 
dias de hoje, caracterizando-se como uma das áreas mais rentáveis e inovadoras em termos de 
geração de renda, empregos e atividades de exportação. Grande parte da riqueza está centrada em 
ações que envolvem a criatividade individual e coletiva. 

Economia criativa é um termo criado na Austrália, que nomeia uma série de segmentos que tem  comp  
base o conhecimento ou o capital intelectual para gerar trabalho, renda, e impulsionar o 
desenvolvimento local, regional ou nacional. A base da economia criativa está centrada no potencial do 
indivíduo  au  do coletivo que produz bens ou serviços criativos. 

Sabemos que boa parte da renda gerada pelo Município de Fundão provém de atividades da economia 
familiar e criativa, nos ramas de alimentação, gastronomia, vestuário, turismo, arte, cultura e 
prestação de serviços tecnológicos. 

Com base nisso e visando atender, fortalecer e estimular ações e atividades no campo da economia 
familiar e criativa, reiterando a necessidade e importância desta proposta de incentivo ao 
desenvolvimento econômico local, beneficiando o empreendedorismo e fomentando o crescimento das 
atividades relacionadas a esse setor, contribuindo concomitantemente para o desenvolvimento 
econômico nacional. 

Desta forma, conto  corn  o apoio dos nobres pares desta Casa, para a aprovação da presente matéria e 
sua conversão em lei." 

presente projeto não fere nenhum preceito legal, conforme disciplinado no Título VI, que trata Das 
Proposições, Capítulo I, das Disposições Gerais, disposto nos incisos 1, II, Ill, IV, V, VI, VII, VIII, IX, X , XI, XII,X111, XIV 
e XV, do Regimento Interno desta Casa, temos que:  

Art.  130 As proposigães poderão consistir em: 

I - veto; 
11 - proposta de emenda a Lei Drgânica; 
Ill - projeto de lei complementar; 
IV - projeto de lei; 
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COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO 

V - projeto de decreto legislativo; 

VI - projeto de resolução; 

VII - requerimento; 
VIII - indicação; 

IX - moção; 

X - representação; 
XI - substitutivos; 
XII - recurso. 
XII - emenda; 
XIII - subemenda; 
XIV - parecer; 
XV - recurso. 

(destaque meu) 

Passamos a transcrição do Título VI, que trata Das Proposições, Capítulo I, das Disposições Gerais, disposto nos 

incisos I, II,  III,  IV, V, VI, VII, VIII, IX, X e Parágrafo único do  Art.  132 do Regimento Interno desta Casa, onde temos 

que:  

Art.  132 A Mesa deixará de aceitar qualquer proposição: 

1 - que versar sobre assunto alheio à competência da  Camara;  

II - que delegue a outro poder atribuições privativas do legislativo;  
III  - que, aludindo a lei, decreto, regulamento ou qualquer outro dispositivo 

legal, não se faça acompanhar de sua transcrição, ou seja, redigida de modo 

que não se saiba, à simples leitura, qual a providência objetivada; 
IV - que, fazendo menção a cláusula de contratos, concessões, documentos 
públicos ou escrituras, não tenham sido juntados ou transcritos; 
V - que, apresentada por qualquer Vereador, verse sobre assunto de 
competência privativa do Prefeito; 
VI - quando redigidas de modo que não se saiba à simples leitura qual a 

providência objetivada; 
VII - que seja  anti-regimental; 
VIII - que tenha sido rejeitada e novamente apresentada. exceto nos casos 
previstos no  art.  215; 
IX — que contenham expressões ofensivas; 
X — manifestamente inconstitucionais; 
XI — que, em se tratando de substitutivo, emenda ou subemenda não guardem 
direta relação com a proposição. 
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COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO 
Parágrafo Única. Se o autor ou autores da proposição dada como 

inconstitucional,  anti-regimental ou alheia à competência da  Camara  Municipal 

não se conformarem com a decisão, poderão requerer ao Presidente, audiência 

da Comissão de Justiça e Redação que, emitirá parecer, que será incluído na 

Ordem do Dia e apreciado pelo Plenário. 

(destaque meu)  

Cam  relação aos aspectos materiais, de igual maneira nada obsta a sua tramitação, uma vez que não há conflito 

de matéria com a Carta Magna. 

Em análise meritória, constata-se que o objetivo da proposição é autorização Legislativa para que o Poder 

Executivo Municipal possa instituir a Lei de Incentivo a Economia Familiar e Criativa do Município de Fundão-ES, 

com o que concorda o relator. 

Assim sendo, a autora da proposição a Nobre Vereadora, Exma. Sra. Angela Maria Coutinho Pereira, cumpriu 

quase todos os requisitos da Lei. 

A técnica legislativa está satisfatoriamente atendida, não possuindo qualquer vício, estando em perfeitas 

condiçães para tramitação regular. 

Posto isto, esta Comissão de Justiça e Redação, é pela Constitucionalidade e Aprovação do Projeto de Lei nº 

041/2020, e sugere aos seus doutos Membros à adoção do seguinte parecer: 
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PARECER  Ng 045/202D  

COMISSÃO DE JUSTICA E REDAQÃO é pela CONSTITUCIONALIDADE, LEGALIDADE, JURIDICIDADE E BOA TÉCNICA 

LEGISLATIVA, e quanta ao mérito é pela APROVACAO do Projeto de Lei ng 041/2020, de autoria da Nobre 

Vereadora desta Casa, Exma. Sra. ANGELA MARIA COUTINHO PEREIRA, que "Institui a Lei de Incentivo a Economia 

Familiar e Criativa do Município de Fundão-ES". 

Palácio Lgjslativo Henrique Broseghini, em 20 de outubro de 2020. 

PRESIDENTE 
Eloízio Tadeu Rodrigues Fraga 

1,U)9Lc,   SECRETÁRIO 
Ataídes Soares da Silva 

(Ausente) 	 MEMBRO 
Elielton Rocha Nascimento  

(JD_ 	ÁSp-  RELATOR 
Ataídes Soares da Silva 
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